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EMENTA

CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO COM GARANTIA 
FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. AFASTAMENTO 
DA PRESCRIÇÃO. DEMORA NA CITAÇÃO. DESÍDIA DO BANCO 
NÃO VERIFICADA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 
7 DO STJ.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A análise da tese recursal no sentido de que houve culpa do 
banco quando a conjuntura, envolvendo a demora na citação, não 
seria possível sem a incursão no acervo fático-probatório enfeixado 
nos autos. Incidência da Súmula n.º 7 do STJ.
2. Ademais, o entendimento do Tribunal estadual está em consonância 
com a jurisprudência desta Corte, que perfilha o posicionamento de 
que somente caracteriza a prescrição intercorrente caso fique 
comprovada a inércia injustificada do exequente.
3. No presente caso, conforme se colhe do acórdão recorrido, o credor 
promoveu diligências para satisfação do seu crédito, não ficando 
demonstrada sua desídia. Portanto, não ocorreu a prescrição. 
Incidência da Súmula n.º 83 do STJ.
4. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 27 de maio de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO COM GARANTIA 
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PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 
7 DO STJ.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A análise da tese recursal no sentido de que houve culpa do 
banco quando a conjuntura, envolvendo a demora na citação, não 
seria possível sem a incursão no acervo fático-probatório enfeixado 
nos autos. Incidência da Súmula n.º 7 do STJ.
2. Ademais, o entendimento do Tribunal estadual está em consonância 
com a jurisprudência desta Corte, que perfilha o posicionamento de 
que somente caracteriza a prescrição intercorrente caso fique 
comprovada a inércia injustificada do exequente.
3. No presente caso, conforme se colhe do acórdão recorrido, o credor 
promoveu diligências para satisfação do seu crédito, não ficando 
demonstrada sua desídia. Portanto, não ocorreu a prescrição. 
Incidência da Súmula n.º 83 do STJ.
4. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por JOSÉ LUIZ PICOLO (JOSÉ) contra 
decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
CIVIL E PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CÉDULA DE 
CRÉDITO BANCÁRIO COM GARANTIA FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE 
BUSCA E APREENSÃO. 1. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. 
RECONHECIMENTO. INCIDÊNCIA DO ART. 206, § 5°, I, do CC. 2. 
AFASTAMENTO DA PRESCRIÇÃO. DEMORA NA CITAÇÃO. 
DESÍDIA DO BANCO NÃO VERIFICADA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. 3. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO. (e-
STJ, fls. 174/180).
 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu que (1) não incidem no 
caso os óbices da Súmula n.º 7 do STJ, pois, no caso, não se trata de reanálise do 
conjunto fático-probatório, por ser matéria exclusivamente de direito; (2) o banco não 
promoveu as diligências indispensáveis para efetivar a citação dentro do prazo legal; 
(3) a interrupção da prescrição não ocorreu na hipótese em decorrência da falta de 
cumprimento do dever de diligência da parte contrária.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 199/203).

É o relatório.

 

VOTO

Da ocorrência da prescrição

Em suas razões recursais, JOSÉ insistiu no pedido de reconhecimento da 
prescrição, sob o fundamento de que o banco não promoveu as diligências 
indispensáveis para efetivar a citação dentro do prazo legal, não ocorrendo a 
interrupção do prazo prescricional na hipótese em tela.

O Tribunal estadual registrou que não ficou caracterizada a desídia do banco 
no andamento do processo, nos seguintes termos:

Igualmente, não prospera a tese da alegada prescrição intercorrente.
Isso porque a prescrição intercorrente, na ação de execução, deve ser 
reconhecida quando, em virtude da inércia do exequente, o processo 
ficar paralisado durante o prazo prescricional do título exequendo que, 
no caso dos autos, é de 03 (três) anos.
Assim, para caracterização da prescrição intercorrente faz-se 
necessário o preenchimento de 03 (três) requisitos cumulativos: i) 
intimação da parte para implementação de ato de sua 
responsabilidade; ii) inércia da parte após sua intimação; iii) transcurso 
do prazo prescricional previsto em Lei.
Todavia, compulsando os autos, não se verifica a desídia do 
exequente no andamento do feito, inexistindo intimação que não tenha 
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sido atendida.
Aliás, como sabido, para o reconhecimento da prescrição intercorrente, 
mostrar-se-ia necessária a comprovação de que houve inércia do 
credor em impulsionar o feito, por prazo superior ao de prescrição do 
direito material.
Tal prazo vale dizer, é contado do fim do prazo judicial de suspensão 
do processo ou, inexistindo prazo fixado, do transcurso de um ano 
(aplicação analógica do art. 40, § 2º, da Lei 6.830/1980).
[...]
No caso em testilha, como detalhadamente explicado em linhas 
anteriores, não se verifica a alegada desídia do credor a justificar o 
reconhecimento da prescrição intercorrente, vez que, desde o início do 
processo executório, diligenciou-se nos autos, formulando diversos 
pedidos, de modo que, sempre que intimada, manifestou nos autos (e-
STJ, fls. 80).

 

Verifica-se, portanto, que o acórdão consignou expressamente que não 
houve qualquer desídia do credor apta a justificar o reconhecimento da prescrição 
intercorrente.

Nesse contexto, a análise da tese recursal no sentido de que houve culpa do 
banco quanto a esta conjuntura envolvendo a demora na citação, não seria possível 
sem a incursão no acervo fático-probatório enfeixado nos autos, ficando impossibilitada 
a admissão do presente recurso, por expressa vedação contida na Súmula n.º 7 do 
STJ.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. 
ALEGADA CULPA DA PARTE AUTORA. INEXISTENTE. 
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. CITAÇÃO 
REALIZADA. HIPOSSUFICIÊNCIA. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS. INVERSÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO. DIREITO DO 
CONSUMIDOR. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência consolidada no âmbito do Superior 
Tribunal de Justiça, aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos 
serviços médicos, inclusive o prazo prescricional previsto no artigo 27 
da Lei n. 8.078/1990.Prazo quinquenal.
Precedentes.
2. De acordo com o art. 240, § 1º, do Código de Processo Civil, a 
interrupção da prescrição, operada pelo despacho que ordena a 
citação, ainda que proferido por juízo incompetente, retroagirá à data 
de propositura da ação.
3. Por outro lado, o § 4º do aludido dispositivo prevê que, se a citação 
não for efetivada nos prazos legais, haver-se-á por não interrompida a 
prescrição, salvo nos casos em que o atraso não puder ser imputado 
ao autor da ação (Súmula 106/STJ) (AgInt no AREsp 1.300.199/PR, 
Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, Dje de 
6.4.2021).
4. O acórdão recorrido concluiu que não houve configuração de 
quaisquer das hipóteses excepcionais que levariam à impossibilidade 
de interrupção do prazo prescricional. Pelo contrário: reconheceu que 
oprolongamento no despacho citatório se deveu exclusivamente à 
morosidade da Justiça, e não por culpa da agravada.
5. Concluir em sentido diverso no sentido de verificar se efetivamente 
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houve inércia da autora em promover o andamento regular do feito, a 
impedir a interrupção da prescricional no caso em questão, 
demandaria reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado em 
sede de recurso especial, a teor da Súmula 7 do STJ.
6. A inversão do ônus da prova, nos termos do art. 6º, VIII do Código 
de Defesa do Consumidor, não é automática, dependendo da 
constatação, pelas instâncias ordinárias, da presença ou não da 
verossimilhança das alegações e da hipossuficiência do consumidor.
Precedentes.
7. O Tribunal de origem entendeu que houve o preenchimento desses 
dois requisitos. Por isso, concluir em sentido diverso, verificando a 
presença dos requisitos estabelecidos no art. 6º, VIII, do Código de 
Defesa do Consumidor (verossimilhança das alegações e 
hipossuficiência), claramente demanda reexame de matéria fático-
probatória, providência vedada em sede de recurso especial, a teor da 
Súmula 7 do STJ.
8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.206.840/MG, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023)

 
Ademais, o entendimento do Tribunal estadual está em consonância com a 

jurisprudência desta Corte, que perfilha o posicionamento de que somente caracteriza 
a prescrição intercorrente caso fique comprovada a inércia injustificada do exequente.

No presente caso, conforme se colhe do acórdão recorrido, o credor 
promoveu diligências para satisfação do seu crédito, não ficando demonstrada sua 
desídia. Portanto, não ocorreu a prescrição.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. IAC NO RESP 1.604..412/SC. 
AUSÊNCIA DE INÉRCIA DESMOTIVADA NÃO OCORRÊNCIA DE 
DESÍDIA POR PARTE DO EXEQUENTE. SÚMULA 7 DO STJ. 
CONTRADITÓRIO DESRESPEITADO. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
2. Deve-se consignar, ainda, que "somente a inércia injustificada do 
credor caracteriza a prescrição intercorrente" (REsp 1.698.249/RJ, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
14/8/2018, DJe de 17/8/2018).
3. Na hipótese dos autos, não ocorreu prescrição intercorrente, 
máxime porque o agravado não se manteve inerte durante o 
prosseguimento dos atos executórios.
4. De qualquer sorte, a Corte de origem foi hialina ao observar que a 
instituição financeira, em nenhum momento, deixou de requerer o 
prosseguimento da execução, laborando ativamente, por meio de 
diversas tentativas de penhora de imóveis, valores e outros bens em 
nome dos executados pessoa física, mesmo tendo o conhecimento de 
que a pessoa jurídica teve a falência decretada. Incidência da Súmula 
7 do STJ.
5. Além de a hipótese vertente não demonstrar a ocorrência da 
prescrição intercorrente, não se observou a prévia intimação da 
recorrida para assegurar o exercício oportuno do contraditório 
substancial da questão.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.981.320/PR, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
Quarta Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 1º/7/2022)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. MULTA POR LITIGÂNCIA 
DE MÁ-FÉ. ARREMATANTE. COMPETÊNCIA. JUÍZO ESTADUAL 
QUE JULGOU A CAUSA. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
SÚMULAS 83 E 126/STJ. APRESENTAÇÃO DE MEMÓRIA DE 
CÁLCULOS PELO CREDOR. SÚMULAS 283 E 284/STF. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
INCLUSÃO. POSSIBILIDADE.
1. O recurso especial não é a via adequada para o exame de suposta 
violação a dispositivo constitucional.
2. A ausência de impugnação ao fundamento central do acórdão 
recorrido enseja a aplicação das Súmulas 283 e 284 do STF.
3. Não se configura a prescrição intercorrente quando não há inação 
do credor, decorrendo a demora na satisfação do crédito de diversos 
incidentes processuais, vários deles provocados pelo devedor.
4. É devida a inclusão dos expurgos inflacionários na fase de 
cumprimento de sentença, antes de homologados os cálculos, ainda 
que não tenham sido eles objeto do pedido deduzido na inicial, sendo 
vedada apenas a utilização de novos índices em substituição aos 
anteriormente fixados, por configurar violação à coisa julgada. 
Precedentes da Corte Especial.
5. Agravo interno provido.
(AgInt no REsp n. 1.496.568/RJ, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe de 8/2/2023)

 

Assim, o quadro fático delineado pelo acórdão recorrido não demonstra a 
existência de inércia injustificada do credor a justificar o reconhecimento da prescrição 
intercorrente.

Estando o acórdão recorrido em sintonia com a orientação assentada nesta 
Corte, aplica-se, à espécie, o óbice da Súmula n.º 83 do STJ.

Desse modo, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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